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  Descrição:   null

  Autor:  2331403 - CARLOS MAURO NAYLOR

  Data da criação:  12/08/2021 07:07:15

  Código de
Autenticação:  BB71605500647745-3

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

  Ao conselheiro Francisco Ferreira para emitir relatório e voto observando o prazo regimental.

 

Em 12 de agosto de 2021.

 

Carlos Mauro Naylor - Presidente do Conselho de Contribuintes.

 

Documento assinado em 12/08/2021 07:07:30 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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PROCESSO FÍSICO ORIGINAL: 030000006/2018 
PROCESSO ESPELHO: 030010180/2021 
 
RECURSO DE OFÍCIO: 
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RECORRIDO: LUCIANO MARCOLINI DA SILVA 
 
EMENTA: IPTU. RECURSO DE OFÍCIO. LANÇAMENTO ANUAL DE OFÍCIO. 
EXERCÍCIO DE 2018. IMPUGNAÇÃO QUE ALEGA ERRO DO CADASTRO 
IMOBILIÁRIO QUANTO AO TIPO DE REVESTIMENTO, TIPO DE PISO E 
QUANTIDADE DE GARAGENS DO IMÓVEL. CONSTATAÇÃO ATRAVÉS DE 
VISTORIA REALIZADA PELO SETOR DE RECADASTRAMENTO DE QUE OS 
DADOS CADASTRAIS DO IMÓVEL, DE FATO, ESTAVAM INCORRETOS. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO LANÇAMENTO A FIM DE ADEQUAÇÃO À 
REALIDADE FÁTICA DO IMÓVEL. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA CORRETA. 
RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso de Ofício interposto pelo Coordenador de Estudos e 

Análise Tributária em face de decisão proferida em primeira instância que deferiu a 
impugnação manejada pelo sujeito passivo contra o lançamento anual do IPTU 
referente ao exercício de 2018. 

 
O sujeito passivo impugnou o lançamento anual do IPTU em 02/01/2018, 

alegando que os dados cadastrais do imóvel estariam equivocados quanto ao: tipo 
de piso, que não seria especial; tipo de revestimento, que não seria especial e 
número de garagens, que não seria mais de uma. 

 
A decisão prolatada em primeira instância (fls. 18), fundamentada no parecer 

de fls. 16/17, considerou que as características cadastrais objetos da impugnação 
estavam equivocadas, conforme vistoria realizada pelo RECAD, motivo pelo qual 
acolheu a impugnação interposta pelo sujeito passivo em relação ao IPTU 
correspondente ao exercício de 2018. Assinalou, ainda, que a base de cálculo do 
IPTU para o exercício de 2018 deveria considerar as características, de fato, 
atestadas pelo RECAD. 

 
Em face da decisão favorável ao impugnante, o litígio foi submetido ao 

recurso de ofício para o Conselho de Contribuintes. 
 
Às fls. 29/30, a douta Representação Fazendária exarou o seu parecer, 

assinalando que a matéria devolvida para análise em sede recursal de ofício não 
merece reparo, tendo em vista que foi apurado equívoco quanto às características 
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da edificação registradas no cadastro imobiliário, o que impõe a correção do 
lançamento. 

 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

desprovimento do Recurso de Ofício. 
 

É o relatório. Passo ao voto. 
 
VOTO 
 
Preliminarmente constato que o Recurso de Ofício deve ser conhecido, tendo 

em vista que estava previsto normativamente no art. 36 do Decreto nº 10.487/2009, 
em vigor à época da prolação da decisão de primeira instância, ocorrida em 
09/05/2018.  

 
Quanto à data da decisão proferida pelo Coordenador de Estudos e Análise 

Tributária, cabe assinalar que houve evidente erro de digitação quanto ao mês 
(indicado como abril e não maio), tendo em vista que o parecer que embasou a 
decisão está datado de 03/05/2018 e a data que acompanha a rubrica do processo 
na folha correspondente à decisão é o dia 08/05/2018. Desse modo, deve-se acolher 
como data da decisão o dia 09/05/2018. 

 
Relativamente ao mérito, a questão que ensejou a tramitação do Recurso de 

Ofício consiste em verificar a correção ou não do lançamento correspondente ao 
IPTU relativo ao exercício de 2018, diante do erro quanto aos elementos cadastrais 
apontados pelo impugnante e apurados após a realização de vistoria realizada pelo 
RECAD. 

 
Nesta seara, verifica-se que o sujeito passivo impugnou o lançamento anual 

referente ao exercício de 2018, insurgindo-se contra 03 (três) elementos cadastrais, 
a saber, tipo de piso, tipo de revestimento externo e número de garagens do imóvel. 

 
Em sede de instrução processual, o Coordenador de Estudos e Análise 

Tributária solicitou às fls. 09 a realização de vistoria pelo RECAD, tendo o referido 
setor apurado, de fato, que o cadastro imobiliário continha erros, apresentando 
laudo de vistoria às fls. 13/16, do qual se extrai que: (1) o piso, que estava 
cadastrado como especial, era de material cerâmico; (2) o revestimento externo, que 
estava cadastrado como especial, era de reboco/emboco; e (3) a quantidade de 
garagens no imóvel, que estava cadastrada como mais de uma, era de apenas uma. 

 
Portanto, verifica-se dos autos que os dados cadastrais apontados pelo 

impugnante como incorretos foram acolhidos no laudo de vistoria e na decisão de 
primeira instância. 
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Com efeito, o laudo de vistoria realizado pelo RECAD, setor competente da 
SMF, é instrumento utilizado pela fiscalização como válido e eficaz para a adequação 
dos dados cadastrais do imóvel, com previsão legal no art. 36 da Lei nº 2.597/2008, 
que estabelece: 

 
“Art.  36. Sempre que necessário e dentro de sua área de 
competência, a Administração Fazendária poderá efetuar 
vistorias para atualizar o Cadastro Imobiliário.” 

 
Deve-se anotar que a Administração Tributária possui como fonte 

informativa primária para a apuração da base de cálculo do IPTU os dados 
constantes em seu cadastro imobiliário, que pode ser alimentado tanto por 
informações prestados pelo sujeito passivo, no cumprimento de obrigação 
tributária acessória, quanto por ato de ofício, como no caso de apuração da realidade 
fática pela própria Administração, seja através de vistoria ou de outra ferramenta 
disponível. 

 
No caso dos autos, a iniciativa quanto à realização da vistoria ocorreu por 

determinação da autoridade julgadora de primeira instância, provocada pela 
impugnação apresentada pelo sujeito passivo, trazendo como consequência a 
possibilidade de revisão do lançamento anual do IPTU, na forma permitida pelo art. 
149, inciso VIII, do CTN. 

 
Ressalta-se que compete à Administração Tributária adequar o lançamento 

tributária à realidade fática do imóvel, apurando-se corretamente a base de cálculo 
do IPTU. Neste aspecto, destacam-se os seguintes julgados: 

 
“Ementa: Apelação – Ação Anulatória de Lançamento Fiscal – 
Lançamento fiscal de IPTU em desconformidade com a real 
situação do imóvel – Imóvel residencial que fora considerado 
comercial – Provas nos autos indicam a natureza residencial do 
imóvel – Sentença mantida – Recurso não provido. Recurso 
Adesivo Pedido de declaração da prescrição dos créditos 
tributários referentes a IPTU dos exercícios anteriores a 2008 
Impossibilidade Não há nos autos elementos suficientes para tal 
declaração Recurso adesivo não provido.” 
(TJ-SP, AC nº 4030077-19.2013.8.26.0114, 14ª Câmara de Direito 
Público, julgado em 05/02/2015) 
 
“Ementa: TRIBUTÁRIO. IPTU. REVISÃO. ART. 149, VIII, CTN, E 
ART. 12, PAR. ÚNICO, CTM. Há de prevalecer, frente aos dados 
cadastrais, a exata configuração do imóvel, inclusive quanto ao 
seu uso residencial, admissível revisão do lançamento para 
ajustá-lo à realidade fática, tal como propõem artigos 149, VIII, 
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CTN, e, no âmbito local, art. 12, par. único, do CTM, ausente razão 
para unilateral aplicação do preceito.” 
(TJ-RS, AC nº 70064010986, 21ª Câmara Cível, Rel. Des. Armínio 
José Abreu Lima da Rosa, julgado em 15/04/2015)  
 
“Ementa: EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRELIMINAR DE 
CERCEIO DE DEFESA, POR CONTA DO JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. DESCABIMENTO. IPTU. ALÍQUOTA DEFINIDA 
CONFORME AS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO MUNÍCIPE. 
RESPONSABILIDADE DESTE (ARTS. 210 E 211 DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL - LCM N. 007/97). EXISTÊNCIA DE ERRO 
QUANTO À DESTINAÇÃO DADA AO BEM, COM A CONSEQUENTE 
COBRANÇA A MENOR DO IMPOSTO. DIREITO DO MUNICÍPIO À 
REVISÃO DO LANÇAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 149, IV, DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL E À COBRANÇA DA DIFERENÇA 
APURADA. SENTENÇA MANTIDA. APELO DESPROVIDO. 
I. O julgamento antecipado da lide não há de patentear cerceio de 
defesa, se o proceder do magistrado estiver assentado na 
premissa do art. 330, I, do Código de Processo Civil, à vista da 
circunstância de os elementos carreados aos autos serem 
bastantes para firmar seu convencimento. 
II. Incumbe ao proprietário do imóvel, de acordo com os artigos 
210 e 211 do Código Tributário Municipal (LCM n. 007/97), zelar 
pelas informações por ele repassadas ao cadastro imobiliário da 
Prefeitura, pois é com fundamento nelas que o Fisco local irá 
determinar a alíquota do IPTU - imposto predial e territorial 
urbano. Em assim sendo, constatada a existência de erro nas 
informações que serviram para fundamentar os critérios 
definidores da alíquota, in casu a destinação dada ao imóvel 
(comercial e não residencial), assiste ao Município o direito de 
revisar o lançamento (art. 149, IV, do Código Tributário 
Nacional) e de promover a cobrança dos valores cobrados a 
menor.” 
(TJ-SC, AC nº 2010.043053-4, 2ª Câmara de Direito Público, Rel. 
Des. João Henrique Blasi, julgado em 26/04/2011) 
 

Cabe enfatizar também que a Administração Tributária não está obrigada a 
fiscalizar anualmente todos os imóveis existentes no município quanto a todos os 
elementos cadastrais, motivo pelo qual erros cadastrais podem ocorrer em 
decorrência de alterações promovidas no imóvel, rotineiramente simples, como no 
caso de revestimento externo, piso, forro, número de instalações sanitárias, 
instalação elétrica, número de garagens, entre outros elementos. Neste sentido, 
destaco a seguinte decisão: 
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“Tributário – Apelação. Ação ordinária.  IPTU. Exercícios de 2010 
a 2014. Sentença de improcedência. Pretensão à reforma.  
Inadmissibilidade. Lançamento retroativo efetuado após entrega 
de declaração do proprietário anterior do imóvel, informando ao 
Município diversas alterações quanto às características do 
imóvel.  Alteração do padrão construtivo em razão dessas novas 
informações. Erro de fato caracterizado. Aplicação do art. 149, 
VIII, do CTN, e não do art. 146 do mesmo diploma legal. Questão 
decidida em recurso repetitivo pelo STJ (REsp 1130545/RJ).  
Precedentes deste E. Tribunal de Justiça - Suposta alegação de 
omissão do ente municipal que não deve ser conhecida, sendo 
aduzida apenas na apelação.  De toda forma, não é razoável exigir 
do ente público uma fiscalização permanente quanto ao padrão 
construtivo de cada imóvel, individualmente, até porque 
diversas alterações podem ser feitas de forma simples, sem o 
conhecimento do Município. Sentença mantida. Recurso 
desprovido.” 
(TJ-SP, AC nº 1066363-08.2017.8.26.0114, 18ª Câmara de Direito 
Público, Rel. Des. Roberto Martins de Souza, julgado em 
1º/10/2020) 
   

Por fim, cabe assinalar que a FCTR (fls. 23/26) procedeu, em 11/05/2018, à 
correção do cálculo do lançamento do IPTU, na forma estabelecida na decisão 
prolatada pelo Coordenador de Estudos e Análise Tributária. 

 
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 

Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão proferida em primeira 
instância.  

 
Niterói, 11/08/2021. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 12/08/2021 09:29

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 19/08/2021 20:44
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  Nº do documento:  00245/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  12/09/2021 16:21:34

  Código de
Autenticação:  279B261B4416FF8E-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.030/000006/2018 (PROCESSO ESPELHO 030/010.180/2021 )          DATA: -
18/08/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.269º SESSÃO                                    HORA: - 10:00                                                    DATA: -
18/082021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. (01,02,03, 04,05,06, 07,08 )

VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob o n°s. ( X )

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA 

                 CC, em 18  de Agosto de 2021  

 

Documento assinado em 13/09/2021 17:00:02 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00246/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO 2.810/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  12/09/2021 18:50:12

  Código de
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ATA DA 1.269º SESSÃO ORDINÁRIA                                              DATA: 18/08/2021

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/000006//2018 -  
(Processo espelho 030/010180/2021)

RECORRENTE: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RECORRIDO: - LUCIANA MARCOLINI DA  SILVA
RELATOR: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA 

 - Por unanimidade de votos, a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do Recurso deDECISÃO:
Ofício, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.810/2021: - "IPTU. RECURSO DE OFÍCIO. LANÇAMENTO ANUAL DE
OFÍCIO. EXERCÍCIO DE 2018. IMPUGNAÇÃO QUE ALEGA ERRO DO CADASTRO
IMOBILIÁRIO QUANTO AO TIPO DE REVESTIMENTO, TIPO DE PISO E QUANTIDADE
DE GARAGENS DO IMÓVEL. CONSTATAÇÃO ATRAVÉS DE VISTORIA REALIZADA
PELO SETOR DE RECADASTRAMENTO DE QUE OS DADOS CADASTRAIS DO IMÓVEL,
DE FATO, ESTAVAM INCORRETOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO LANÇAMENTO A
FIM DE ADEQUAÇÃO À REALIDADE FÁTICA DO IMÓVEL. DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA CORRETA. RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

                      CC, 18 de agosto de 2021
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/000006/2018
(Processo espelho 030/010.180/2021)

“LUCIANA MARCOLINI DA SILVA ”

RECURSO DE OFÍCIO

 

Senhora Secretária,

 

             Por unanimidade de votos, a decisão deste colegiado foi pelo conhecimento e desprovimento do
Recurso de Ofício, nos termos do voto do relator.

          Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

                       C C ,  e m  1 8  d e  a g o s t o  d e  2 0 2 1 .
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À FCAD.
Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.810/2021: - "IPTU. RECURSO DE OFÍCIO. LANÇAMENTO ANUAL DE
OFÍCIO. EXERCÍCIO DE 2018. IMPUGNAÇÃO QUE ALEGA ERRO DO CADASTRO
IMOBILIÁRIO QUANTO AO TIPO DE REVESTIMENTO, TIPO DE PISO E QUANTIDADE
DE GARAGENS DO IMÓVEL. CONSTATAÇÃO ATRAVÉS DE VISTORIA REALIZADA
PELO SETOR DE RECADASTRAMENTO DE QUE OS DADOS CADASTRAIS DO IMÓVEL,
DE FATO, ESTAVAM INCORRETOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO LANÇAMENTO A
FIM DE ADEQUAÇÃO À REALIDADE FÁTICA DO IMÓVEL. DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA CORRETA. RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

                      CC, 18 de agosto de 2021
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 Ao CC,

 

Processo publicado no dia 02/02/2022.
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